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mento, excluir-se-4 processo da pauta mediante requerimento do Relator enderecado ao
Presidente, que dara conhecimento ao respectivo Colegiado.

EMENTA

03. TITULO Il - Organizacéo do Tribunal Capitulo IX - Processos Constantes de Relag&o Capitulo X -
Deliberagdes do Plenério e das Camaras Capitulo Xl - Eleicdo do Presidente e do Vice-Presidente Capitulo
XIl - Competéncia do Presidente do Tribunal Capitulo XIII - Competéncia do Vice-Presidente Capitulo XIV -
Competéncia do Presidente de Camara Capitulo XV - Ministros Capitulo XVI - Auditores CAPITULO IX
Processos constantes de Relacéo Art. 79. O Relator submeterd as Camaras, mediante Relagéo, o0s
processos em que estiver de acordo com os pareceres do Titular da Unidade Técnica e do Representante do
Ministério Publico, desde que ambos se tenham pronunciado pela regularidade das contas, pela
regularidade com ressalva, pela legalidade da admisséo de pessoal ou pela legalidade da concesséo de
aposentadoria, reforma ou pensao. § 1° A juizo do Relator, poderao igualmente ser incluidos em Relacéo os
processos de tomada e prestacdo de contas em que os pareceres, mesmo divergentes, ndo concluam pela
irregularidade. § 2° Poderao, também, constar de Relacdo os processos referentes a inspecdes e auditorias,
excetuado o disposto no § 5° deste artigo, e outras matérias relativas a fiscaliza¢@o de atos sujeitos a
registro e de atos e contratos em que nao houver audiéncia obrigatéria do Representante do Ministério
Publico e o Relator estiver de acordo com as conclusdes do técnico responsavel pela analise do processo,
ou, quando houver, da equipe de inspecao ou de auditoria, e com os pareceres das chefias da Unidade
Técnica, desde que estes ndo concluam pela ocorréncia de ilegalidade ou irregularidade. § 3° Qualquer
Ministro ou Auditor poderéa requerer destaque de processo constante de Relacdo, para deliberacdo em
separado. § 4° Os processos julgados ou apreciados consoante o rito previsto neste artigo receberdo, no
Gabinete do Relator, a devida formalizacdo do Acordéo e da Deciséo proferidos, nos termos estabelecidos
em resolucéo. § 5° N&o poderéo constar de Relagdo os processos relativos a auditorias operacionais.
CAPITULO X Deliberacées do Plenario e das Camaras Art. 80. As deliberacdes do Plenério e, no que
couber, das Camaras, terdo a forma de: | - Instru¢des Normativas, quando se tratar de disciplinamento de
matéria que envolva pessoa fisica, 6rgao ou entidade sujeita a jurisdicao do Tribunal; Il - Resolucéo, quando
se trat ar de: a) aprovacdo do Regimento Interno, de ato definidor da estrutura, atribuicées e funcionamento
do Tribunal, de suas Unidades Técnicas e demais servicos auxiliares; b) outras matérias de natureza
administrativa interna que, a critério do Tribunal, devam revestir-se dessa forma; Ill - Decisdo Normativa,
quando se tratar de fixacdo de critério ou orientacdo, e ndo se justificar a expedicéo de Instrucdo Normativa
ou Resolucéo; IV - Parecer, quando se tratar de: a) contas prestadas anualmente pelo Presidente da
Republica; b) outros casos em que, por lei, deva o Tribunal assim se manifestar; V - Acérdao, quando se
tratar de deciséo definitiva em processo de tomada ou prestacdo de contas e ainda de decisédo da qual
resulte imposicdo de multa em processo de fiscalizacdo a cargo do Tribunal, devendo conter: a) a primeira
parte do Acordao, a decisdo de mérito; b) a segunda parte, as determinac¢des previstas no paragrafo tnico
do art. 158 deste Regimento, além de outras providéncias cabiveis; VI - Decisédo, nos demais casos,
especialmente quando se tratar de: a) deliberag&o preliminar ou de natureza terminativa; b) apreciacéo da
legalidade, para fins de registro, dos atos de admissao de pessoal, bem como das concessdes de
aposentadorias, reformas e pensdes a que se refere o inciso VIII do art. 1° deste Regimento; c) inabilitacdo
para o exercicio de cargo em comissao ou fun¢éo de confianc¢a, inidoneidade de licitante e ado¢éo de
medidas cautelares, previstas nos arts. 222 a 225 deste Regimento; d) determinacdo de realizacdo de
inspecdes e auditorias e da apreciacdo de seus resultados; e€) matérias e questdes de natureza



administrativa; f) Enunciado de Sumula de Jurisprudéncia do Tribunal. § 1° O Acérdao ou a Decisdo a que se
referem os incisos V e VI deste artigo devera conter, além de outros elementos indispensaveis a sua
execucao, os seguintes: | - os numeros dos processos e 0s nomes de todos 0s responsaveis ou
interessados; Il - os nomes dos Ministros presentes, dos que tiveram seu Voto vencido e dos que se
declararam impedidos ou em suspeic¢éo, ou que votaram com ressalva, quando for o caso. 8 2° As
deliberagbes previ



